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Natureza: 3.3.90.39. – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-
PESSOA JURIDICA. 
Fonte: 11110000-Receitas de Impostos e de Transferência de 
Impostos-Educação 
  
Unidade Orçamentaria:02.007 –SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 
Ação:2060 –Manutenção do Transporte Escolar para Universitario. 
Natureza: 3.3.90.39– OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- 
PESSOA JURIDICA. 
Fonte:11110000-Receitas de Impostos e de Transferência de 
Impostos-Educação. 
  
FUNDAMENTO LEGAL: De acordo com o que preceitua a Lei 
Federal nº 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações posteriores, em seu 
Art. 24, Inciso IV. 
  
VIGÊNCIA: 22 de outubro até 31 de dezembro de 2019. 
  
Angicos/RN, em 22 de outubro de 2019. 
  
DEUSDETE GOMES DE BARROS 
Prefeito Municipal.  

Publicado por: 
Aline Brunna Rocha da Fonseca 

Código Identificador:E3E048B8 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APODI 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 065/2019 

 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 
065/2019 
PROCESSO Nº 05090001/2019 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
  
Aos 23 dias do mês de OUTUBRO de 2019, o Município de 
Apodi/RN, por intermédio da Prefeitura Municipal, com sede na Praça 
Francisco Pinto, 56 – Centro – Apodi/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.349.011/0001-93, neste ato representado por seu Prefeito 
Constitucional, o Srº Alan Jefferson da Silveira Pinto, inscrito no 
CPF/MF sob o 061.599.814.39, brasileiro, divorciado, residente e 
domiciliado na cidade de Apodi/RN. Nos termos da Lei nº 10.520, de 
2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor; do 
Decreto nº 7.892, de 2013; do Decreto Municipal nº 036, de 2011; do 
Decreto nº 3.555, de 2000; do Decreto nº 5.450, de 2005; do Decreto 
nº 3.722, de 2001; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 
1993, e as demais normas legais correlatas, em face da classificação 
das propostas apresentadas no Pregão Presencial para Registro de 
Preços nº 065/2019, resolve REGISTRAR O PREÇO para a eventual 
contratação do item a seguir elencado, conforme especificações do 
Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo 
sido, os referidos preços, oferecidos pela Pessoa: profissional 
IVANILDO DE SOUSA OLIVEIRA, brasileiro, maior, capaz, 
casado, motorista proprietário, portador da Carteira de Identidade nº. 
1.369.084, expedida pela SSP-RN, e do CPF/MF nº. 639.749.244-34, 
residente e domiciliado na Rua Luis Francisco de Oliveira, nº 24, 
Bairro: São Sebastião, Apodi-RN – CEP: 59.700-000, cuja proposta 
foi classificada em 01 lugar no certame nos itens: 01 totalizando um 
valor de R$ 30.000,00(Trinta mil reais) conforme planilha anexa. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O objeto desta Ata é o registro de preços para a Contratação de Pessoa 
Física especializada na prestação de serviços de locação de veiculo 
adequado para captura e transporte de animais apreendidos (serviços 
de correição) em vias públicas da cidade de Apodi e nos Distritos de 
Soledade e Melancias, através da Secretaria Municipal de Urbanismo 
e Transportes da Prefeitura Municipal de Apodi, conforme 
especificações e quantidades estabelecidas no Anexo I(Termo de 
Referencia). e quantidade estabelecida no anexo que é parte integrante 
desta ata. 

A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a 
realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do Registro a preferência dos serviços em 
igualdade de condições. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
APODI. 
Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 
ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 
devidamente comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 7.892, de 2014, e na 
Lei nº 8.666, de 1993. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura. 
CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo 
dos serviços, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as 
necessárias negociações junto aos prestadores. No caso de aumento do 
preço o prestador deverá solicitar revisão de valor, a qual deve ser por 
ele fundamentada e justificada mediante a devida comprovação da real 
oscilação do valor de mercado. 
Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 
deverá: 
Convocar o prestador visando à negociação para redução de preço e 
sua adequação ao praticado pelo mercado; 
Frustrada a negociação, o prestador será liberado do compromisso 
assumido; e 
Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de 
negociação. 
Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
prestador, mediante requerimento devidamente comprovado, não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
Liberar o prestador do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido dos 
serviços; e 
Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de 
negociação. 
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 
atualizada da Ata de Registro de Preço aos órgãos participantes, se 
houver. 
CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
O prestador terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, quando: 
Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, 
ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 
Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços. 
O prestador poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços 
na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 
cancelamento do registro do prestador aos órgãos participantes, se 
houver. 
CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 
PRESTADORES 
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A contratação com o prestador registrado será realizada ou não, de 
acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio 
de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de serviço ou outro instrumento similar, conforme 
disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os 
requisitos pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 
As condições dos serviços constam do Termo de Referência anexo ao 
Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhados, em 
cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 
O órgão convocará o prestador com preço registrado em Ata para, a 
cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada 
da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o 
Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de 
Preços. 
Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do prestador e aceita pela Administração. 
Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a 
Contratante realizará consulta on line, para identificar possível 
proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção 
das condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, da IN 
SLTI/MPOG n° 02, de 11/10/2010, bem como ao Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados 
serão anexados aos autos do processo. 
A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas 
no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 
A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um 
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas 
que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 
Administração. 
CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
Cada contrato firmado com o prestador terá vigência de acordo com as 
disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 
equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a 
partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 
artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 
despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 
31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 
Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 
A presenta ARP importa o Valor Total de R$ 30.000,00(Trinta mil 
reais). 
Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e 
irreajustáveis. 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 
DA CONTRATADA 
A Contratada obriga-se a: 
Efetuar a entrega dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local 
indicados pela Administração, em estrita observância das 
especificações do Edital e da proposta; 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 
acordo com os artigos 14, 20, 21, 24 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 
critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 
reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência, os serviços com defeitos; 
Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 
inerentes ao objeto da presente licitação; 
Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas que 
antecede a data da entrega, dos serviços, os motivos que 

impossibilitaram o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 
anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
A Contratante obriga-se a: 
Receber provisoriamente o serviço, disponibilizando local, data e 
horário; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes 
do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado; 
Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 
ACEITAÇÃO DO OBJETO 
Os serviços serão recebidos: 
a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital e da 
proposta. 
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 
aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência. 
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos serviços 
em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado conforme o valor e a data de apresentação 
da nota fiscal/fatura (Em até cinco dias úteis contados do recebimento 
das faturas de até R$ 8.000,00 (oito mil reais); e em até trinta (30) dias 
contados do ATESTO para as faturas acima de R$ 17.600,00 
(dezessete mil reais), nos termos da Resolução nº 032/2016 do 
TCE/RN, mediante comprovante de efetivo recebimento e aceitação 
emitido pela Secretaria Municipal beneficiada encaminhados à Setor 
Financeiro, acompanhado das certidões negativas de débitos 
referentes à regularidade fiscal e trabalhista, fazendo menção ao 
Processo Licitatório, bem como do Procedimento Licitatório. 
O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento 
das obrigações assumidas. 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos 
documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras, preferencialmente 
emitindo nova Nota Fiscal devidamente corrigida. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
Quando do pagamento, poderá ser efetuada a retenção tributária 
prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 
1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil. 
O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 
mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento 
bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na 
legislação vigente. 
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Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 
A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha 
a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido 
acordada no contrato. 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 
EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 
Administração. 
O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 
para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade do prestador, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, 
do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de 
empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do 
prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 
Apresentar documentação falsa; 
Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
Comportar-se de modo inidôneo; 
Cometer fraude fiscal; 
Fizer declaração falsa; 
Ensejar o retardamento da execução do certame. 
A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações 
discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) 
item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de 
até cinco anos; 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 
demais sanções. 
Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 
1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do 
Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer da 
contratação: 
Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 
Apresentar documentação falsa; 
Comportar-se de modo inidôneo; 
Cometer fraude fiscal; 
Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de 
Registro de Preços ou no instrumento de contrato. 
A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 
Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
Multa: 
Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 
(sessenta) dias; 
Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação 
assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o 
valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Apodi/RN, pelo prazo de até dois anos; 
Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de 
contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, 
seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, 
conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 
3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 
cinco anos; 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos 
prejuízos causados; 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 
demais sanções. 
Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 
impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de 
inidoneidade, previstas no subitem anterior, as Pessoas ou 
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo 
da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da 
União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem 
prejuízo de outras medidas cabíveis.  
CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 
Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 
Anexo do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 065/2019 e a 
proposta da Pessoa. 
Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 
10.520, de 2002, do Decreto nº 5.450, de 2005, do Decreto n° 3.555, 
de 2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, do Decreto Municipal 036, de 
2011, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do 
Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 2006, Lei 
Complementar 147/2014 e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 
O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 
Comarca de APODI/RN, com exclusão de qualquer outro. 
  
Município de Apodi, em 23 de outubro de 2019. 
  
ALAN JEFFERSON DA SILVEIRA PINTO  
CPF n.º 061.599.814-39 
Representante do Órgão 
  
IVANILDO DE SOUSA OLIVEIRA 
CPF: 639.749.244-34. 
Representante da Pessoa 
  
TESTEMUNHAS: 
  
1ª __________  
CPF: ________  
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2ª ___________ 
CPF: ________ 

Publicado por: 
Antonio Francisco de Oliveira 

Código Identificador:48CC4A0B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO 

RESOLUÇÃO QUE DISPÕE SOBRE O RESULTADO FINAL E 
HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS 

MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR RESOLUÇÃO Nº 
012/2019 

 
Dispõe sobre o resultado final e homologa o processo 
de escolha dos membros do Conselho Tutelar do 
município de Apodi/RN. 

  
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no 
uso de suas atribuições legais, conforme Lei Municipal nº 1016/2015, 
RESOLVE: 
I - Informar a todos que, após a divulgação do resultado do pleito, não 
foram interpostos recursos. 
II - Tornar público o resultado final nos termos do item 5.0 do edital 
nº 001/2019. 
III - Homologar o RESULTADO FINAL do processo de escolha dos 
membros do Conselho Tutelar do município de Apodi/RN para o 
mandato de 10/01/2020 a 09/01/2024, conforme relação abaixo: 
Art. 1º: Fica proclamado o resultado final da eleição realizada no dia 
06/10/2019. 
I - Total de eleitores: 3.849 
II - Total de votos válidos: 3.764 
III - Total de votos em branco: 19 
IV - Total de votos nulos: 66 
  
Art. 2º: Total de votos por candidato: 
  
Nome do Candidato Nº. de Votos Classificação 

TIAGO FERNANDES 401 1º 

IZABELA TÔRRES 371 2º 

WALEF OLIVEIRA 329 3º 

PAULA SANTOS 285 4º 

MATEUS LIMA 273 5º 

THIAGO SOARES 265 6º 

EDYNAEL MENDES 250 7º 

CRISTIANO MARCOS 230 8º 

EVERTON OLIVEIRA 227 9º 

OSENAIDE DANTAS 223 10º 

NALVA COSTA 213 11º 

JEKSON SILVA 182 12º 

ELIELMA MORAIS 180 13º 

ZAMAGNA PINHEIRO 141 14º 

PAULA HORTÊNCIA 117 15º 

ALTAIR DO ECC 77 16º 

  
Art. 3º: Ficam os seguintes candidatos eleitos como titulares, por 
ordem de votação: 
Tiago De Lima Fernandes 
Ana Izabela Tôrres Da Silva 
Walef De Oliveira Lima 
Gêssica Paula Leite Dos Santos 
Mateus De Lima Oliveira 
Art. 4º: Ficam os demais candidatos como suplentes, por ordem de 
votação: 
Thiago Soares De Sousa 
Edynael Dákson Mendes De Freitas 
Cristiano Marcos Marcolino 
Everton Da Silva Oliveira 
Osenaide Dantas De Oliveira Carvalho 
Art. 5º. A diplomação e posse dos membros do Conselho Tutelar 
titulares e suplentes, dar-se-á no dia 10/01/2020, às 19 horas, na 
sede da Câmara Municipal de Vereadores de Apodi/RN, situada à 
Rua Araçá, nº119, bairro COHAB. 
  
Art. 6º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Apodi/RN, 23 de Outubro de 2019. 

FRANCISCO EMERSON DE MEDEIROS 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente 

Publicado por: 
Airton Bandeira e Souza 

Código Identificador:01221A88 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AREZ 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 000018/2019 – PMA/RN ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO 

 
Aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de 2019, o 
MUNICÍPIO DE AREZ/RN, inscrito no CNPJ/MF nº. 
08.161.234/0001-22, sediado na Praça Getúlio Vargas, n°. 270, 
Centro, Arez/RN, CEP: 59.170-000, neste ato representada pelo 
PREFEITO MUNICIPAL, Sr. ANTÔNIO BRÁULIO DA CUNHA, 
residente e domiciliado em Arez/RN , nos termos da Lei nº. 8.666/93; 
Decreto Municipal nº. 528/2017; conforme a classificação das 
propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL Nº. 000018/2019 
– PMA/RN, homologado em 16 de outubro de 2019 , resolve registrar 
o preço oferecido pela pessoa jurídica, como segue: 
Razão Social: A. A. DE S. WANDERLEY - ME 
CNPJ: 04.279.658/0001-35 
Representante Legal: Adriano Alberto de Souza Wanderley 
CPF: 777.909.954-72 
LOTE 01 - 1 - 0001299 - MASCARA DESCARTAVEL TRIPLA 
C/ELASTICO C/50 UND-Caixa-2.800-Descarpack-R$ 0,12-R$ 
336,00 / 2 - 0001282 - GORRO BRANCO DESCARTAVEL C/ 
TIRAS 20GR C/100 UND-Pacote-2.800-Descarpack-R$ 0,14-R$ 
392,00 / 3 - 0003285 - LUVA P PROCEDIMENTO-Caixa-300-
Medix-R$ 23,00-R$ 6.900,00 / 4 - 0003286 - LUVA EXTRA P 
PROCEDIMENTO-Caixa-300-Medix-R$ 23,00-R$ 6.900,00 / 5 - 
0004011 - LUVA PROCEDIMENTO TAM M CX C/100-CX-500-
Medix-R$ 23,00-R$ 11.500,00 / 6 - 0003288 - ALGODÃO EM 
ROLINHO-PCT-216-SS Plus-R$ 2,60-R$ 561,60 / 7 - 0003289 - 
ALGODÃO 250 G-PCT-108-Nevoa-R$ 2,60-R$ 280,80 / 8 - 0003290 
- SUGADOR PCT C 40 UND.-PCT-216-SS Plus-R$ 7,20-R$ 
1.555,20 / 9 - 0004674 - COTONETE COM 100 UNIDADES-UND-
108-Johnson e Johnson-R$ 1,20-R$ 129,60 / 10 - 0004282 - 
SERINGA DESCARTÁVEL DE 20ML-Und.-60-SR-R$ 0,52-R$ 
31,20 / 11 - 0004283 - ADESIVO UNIVERSAL P/ ESMALTE E 
DENTINA-Und.-50-Maquira-R$ 52,00-R$ 2.600,00 / 12 - 0004284 - 
ÁCIDO FOSFÓRICO-Und.-108-SR-R$ 6,20-R$ 669,60 / 13 - 
0004285 - RESINA COMPOSTA A 2-Und.-200-FGM-R$ 42,00-R$ 
8.400,00 / 14 - 0004286 - RESINA COMPOSTA A 3-Und.-200-
Maquira-R$ 42,00-R$ 8.400,00 / 15 - 0004287 - RESINA 
COMPOSTA B 2-Und.-200-3M-R$ 30,00-R$ 6.000,00 / 16 - 
0004288 - RESINA COMPOSTA C 2-Und.-200-3M-R$ 30,00-R$ 
6.000,00 / 17 - 0004289 - LIMALHA DE PRATA-FRASCO-20-3M-
R$ 30,00-R$ 600,00 / 18 - 0004290 - MERCÚRIO-FRASCO-24-3M-
R$ 30,00-R$ 720,00 / 19 - 0004291 - HIDRÓXIDO DE CÁLCIO 
(CIMENTO)-Caixa-54-SS White-R$ 12,00-R$ 648,00 / 20 - 0004292 
- HIDRÓXIDO DE CÁLCIO (PA - PÓ)-Caixa-18-K Dent-R$ 14,00-
R$ 252,00 / 21 - 0004293 - VERNIZ CAVITÁRIO-Caixa-36-
Biodinamica-R$ 13,20-R$ 475,20 / 22 - 0003304 - FORMOCRESOL-
Caixa-9-SS White-R$ 12,60-R$ 113,40 / 23 - 0003305 - 
OTOSPORIN-Caixa-18-SS White-R$ 12,00-R$ 216,00 / 24 - 
0004296 - FLUOR NEUTO-Und.-18-Biodinamica-R$ 7,00-R$ 
126,00 / 25 - 0004297 - DISCO PARA POLIMENTO DE RESINA-
Und.-108-Farmoquimica-R$ 9,00-R$ 972,00 / 26 - 0003308 - 
SELANTE OCLUSAL-Und.-18-DFL-R$ 15,00-R$ 270,00 / 27 - 
0004299 - EVIDENCIADOR DE PLACA BACTERIANA-FRASCO-
18-3M-R$ 14,00-R$ 252,00 / 28 - 0003310 - PASTA 
PROFILÁTICA-BISNAGA-36-3M-R$ 10,00-R$ 360,00 / 29 - 
0003311 - PEDRA POMES-Und.-24-Angelus-R$ 12,50-R$ 300,00 / 
30 - 0003312 - VERNIZ FLUORETADO (FLUORNIZ)-Caixa-18-
Coltene-R$ 16,00-R$ 288,00 / 31 - 0003313 - FLUOR EM GEL-
Und.-216-Maquira-R$ 7,40-R$ 1.598,40 / Valor Total do Lote 01-R$ 
67.847,00 


